
PARECER Nº 1536, DE 2019
DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº 74, DE 2019
De iniciativa do Senhor Governador, foi encaminhado a esta Casa através da Mensagem A-99/2019, o Projeto de lei complementar epigrafado, que tem por escopo alterar a legislação do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ e da Gratificação pelo Desempenho e Apoio à Atividade Médico-Pericial - GDAMP, atribuídos aos servidores da Secretaria da Fazenda e Planejamento, e do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, atribuído aos servidores da Procuradoria Geral do Estado.
A propositura tramita em Regime de Urgência por força do disposto no artigo 26 da Constituição do Estado.
Em pauta no período regimental, a proposta foi objeto de 07 (sete) emendas.
Compete-nos, nesta oportunidade, analisar o projeto e exarar parecer pela Comissão de Constituição, Justiça e Redação.
A propositura visa a atualizar e aprimorar a legislação do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, instituído pela LC nº 804, de 21/12/1995, da Gratificação pelo Desempenho e Apoio à Atividade Médico-Pericial - GDAMP, instituída pela LC nº 1.104, de 17/03/2010, e do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, instituído pela LC nº 907, de 21/12/2001, atribuídos os dois primeiros a servidores da Secretaria da Fazenda e Planejamento e o último a servidores da Procuradoria Geral do Estado.
Nessa perspectiva, cuida o projeto de lei complementar, em linhas gerais, de fixar as regras relativas à extensão do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ aos servidores que recentemente passaram a ter exercício na Secretaria da Fazenda e Planejamento por força do disposto no Decreto estadual nº 64.059, de 01/01/2019, prevendo a inclusão, no Anexo da lei de regência (LC nº 804/1995), de classes oriundas da antiga Secretaria de Planejamento e Gestão, com exceção dos ocupantes dos cargos de Médico e de Diretor Técnico de Saúde I, II e III, privativos de integrantes da carreira médica, classificados no DPME - Departamento de Perícias Médicas do Estado, que continuarão fazendo jus à Gratificação pelo Desempenho de Atividade Médico-Pericial - GDAMP (nova denominação). Além disso, a propositura busca fazer ajustes no Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, excluindo seu caráter temporário, dando-lhe o mesmo tratamento dos demais prêmios instituídos com o objetivo de incentivar o aprimoramento da qualidade dos serviços prestados, bem como ajustando o seu valor, mediante a aplicação de coeficientes sobre a base de cálculo recomposta para esse fim. Por fim, em relação a este prêmio, atribuído aos servidores da Procuradoria Geral do Estado, o projeto prevê a integração, na lei de regência (LC nº 907/2001) dos critérios para avaliação de desempenho do servidor, dando mais transparência à mensuração da participação do servidor no atingimento das metas fixadas para o seu local de exercício.
Ao analisar a presente propositura, constatamos que a matéria é de natureza legislativa, inexistindo óbices de natureza legal ou constitucional que obstem a sua aprovação.
DAS EMENDAS

Conforme no início mencionado, no curso do processo legislativo o projeto recebeu 07 (sete) emendas dos nobres deputados desta Casa, que passamos a analisar.
As Emendas nºs 1 e 2 pretendem incluir, no rol de servidores que passarão a fazer jus ao recebimento do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, instituído pela LC nº 804, de 21/12/1995, outras categorias de servidores (Analista em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas - APOFP’s e Especialistas em Políticas Públicas - EPP’s, pela Emenda nº 1, e Especialista Contábil, pela Emenda nº 2).
Muito embora as contribuições advindas das referidas emendas tenham nobre intenção, entendemos que não seja conveniente a aprovação das mesmas, especialmente devido ao elevado custo para sua implementação. Registre-se ainda que “emenda parlamentar a projeto de iniciativa exclusiva do Poder Executivo que resulta em aumento de despesa afronta o artigo 63, inciso I, da Constituição Federal” (ADI nº 2791, relator o Min. Gilmar Mendes, julgamento em 16/08/2006; no mesmo sentido a ADI nº 4009, relator o Min. Eros Grau, julgamento em 04/02/2009). Frise-se que norma de igual teor está prevista no artigo 24, § 5º, 1, da Constituição do Estado de São Paulo.
Deste modo, sob o prisma dos interesses constitucionais envolvidos, somos pela manutenção da redação original da proposição.
Portanto, somos pela rejeição das Emendas nºs 1 e 2, em razão de sua inconstitucionalidade.
A Emenda nº 3 pretende impor à Secretaria da Fazenda e Planejamento e à Procuradoria Geral do Estado a obrigação de fazer publicar, anualmente, na Imprensa Oficial e no Portal da Transparência, relatórios da concessão do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ (LC 804/1995), da Gratificação pelo Desempenho de Atividade Médico-Pericial - GDAMP (LC nº 1.104/2010) e do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ (LC nº 907/2001), discriminando-se valores e servidores beneficiados.
A medida revela-se de todo desnecessária, uma vez que os princípios da publicidade e da transparência, que a emenda busca preservar, já estão albergados nos decretos regulamentadores das respectivas leis de regência. Assim é que o artigo 7º do Decreto estadual nº 40.787, de 19/04/1996, que regulamentou a LC 804/1995, determina que “concluídos todos os procedimentos afetos a avaliação, o órgão setorial de recursos humanos encaminhará relatório do processo avaliatório ao Titular da Pasta, para aprovação”. E o parágrafo único desse mesmo dispositivo determina que “a aprovação do relatório, a ser publicada no Diário Oficial do Estado, deverá ocorrer no prazo máximo de 10 (dez) dias contados de seu recebimento”. Por seu turno, o artigo 12 do Decreto estadual nº 50.224, de 09/11/2005, que regulamentou a LC 907/2001, determina que “o órgão setorial de recursos humanos encaminhará o processo, com o resumo do procedimento de avaliação, e manifestação conclusiva, para homologação do Procurador Geral do Estado, bem como cópias para o Subprocurador Geral da respectiva Área e para o Procurador do Estado Corregedor Geral”. E o parágrafo único desse mesmo dispositivo determina que “a homologação deverá ocorrer no prazo de 10 (dez) dias contados de seu recebimento e será publicada no Diário Oficial do Estado” (grifos nossos).
Além disso, é de se lembrar que os artigos 43 e seguintes do Decreto estadual nº 57.500, de 08/11/2011, que reorganizou a Corregedoria Geral da Administração, instituiu o Sistema Estadual de Controladoria e deu providências correlatas, criaram o Portal da Transparência Estadual, com a finalidade de centralizar e divulgar dados relevantes referentes à transparência na gestão e ao controle social do Poder Executivo. Nesse cenário, assim prescreve o artigo 44 da referida norma:
“Artigo 44 - O Portal da Transparência Estadual, sem prejuízo de outras informações que possam ser agregadas e da continuidade de espaços virtuais já existentes, deverá conter as seguintes informações:

(...)

IX - relação de agentes públicos dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional;

X - tabela de remuneração mensal dos agentes públicos dos órgãos e entidades da Administração Direta, Indireta e Fundacional;

(...)”

Por fim, a nosso ver, ao pretender definir a forma como se dará a adoção de medidas supostamente garantidoras dos princípios da transparência e da publicidade dos prêmios e gratificação pagas aos servidores beneficiados pela propositura, a emenda extrapola os limites da razoabilidade, impondo a esses servidores um discrimen injustificado em relação aos demais servidores que percebem prêmios e gratificações similares, como por exemplo o Prêmio de Incentivo à Produtividade - PIP instituído pela Lei nº 9.352, de 1996, atribuído a servidores com exercício na Estrada de Ferro Campos do Jordão - EFCJ; o Prêmio de Incentivo à Produtividade - PIP instituído pela LC nº 1.236, de 2014, atribuído a empregados da Faculdade de Medicina de Marília - FAMERP; o Prêmio de Incentivo à Qualidade Previdenciária, instituído pela LC 1.162, de 2011, atribuído a empregados da São Paulo Previdência - SPPrev; e o Prêmio de Produtividade Médica - PPM, instituído pela LC nº 1.193, de 2013, atribuído aos integrantes da carreira de médico das Secretarias de Estado e autarquias.
Por tais razões, também a Emenda nº 3 deve ser rejeitada.

Já a Emenda nº 4 pretende substancial majoração no coeficiente utilizado como base para fixação do Prêmio de Desempenho Individual - PDI pago aos ocupantes de cargo de Executivo Público, previsto na LC nº 1.250, de 2014.
Embora reconhecidos os desígnios da nobre parlamentar autora da proposta, entendemos inviável a adoção da providência buscada com a emenda, pois nosso ordenamento jurídico não admite emenda parlamentar que ( i ) não guarde pertinência temática com o projeto encaminhado pelo Chefe do Poder Executivo e ( ii ) implique aumento de despesa, conforme aliás já mencionado neste Parecer.
Veja-se, a esse propósito, o seguinte julgado do Supremo Tribunal Federal: “As normas constitucionais de processo legislativo não impossibilitam, em regra, a modificação, por meio de emendas parlamentares, dos projetos de lei enviados pelo chefe do Poder Executivo no exercício de sua iniciativa privativa. Essa atribuição do Poder Legislativo brasileiro esbarra, porém, em duas limitações: a) a impossibilidade de o Parlamento veicular matérias diferentes das versadas no projeto de lei, de modo a desfigurá-lo; e b) a impossibilidade de as emendas parlamentares aos projetos de lei de iniciativa do presidente da República, ressalvado o disposto no § 3º e no § 4º do art. 166, implicarem aumento de despesa pública (inciso I do art. 63 da CF)” (ADI nº 3114, relator o Min. Carlos Ayres Britto, julgamento em 24/08/2005; no mesmo sentido a ADI nº 2.583, relatora a Min. Carmen Lucia, julgamento em 1º/08/2011) (grifo nosso),
Por esse motivo, somos também contrários à Emenda nº 4. Passemos, pois, à análise das 3 (três) três derradeiras Emendas.
A Emenda nº 5 busca excluir da previsão contida no artigo 1º, inciso I, alínea “d” da propositura, os ocupantes do cargo de Técnico da Fazenda Estadual. Em consequência, ao contrário de todos os demais servidores da Pasta, os ocupantes desse cargo receberiam, ao passar para a inatividade, a integralidade do Prêmio de Incentivo à Qualidade - PIQ, instituído pela LC nº 804, de 1995, na contramão da política de proporcionalidade na inatividade, inerente ao pagamento de prêmios e gratificações. Para além disso, e por implicar aumento de despesa pública, a proposta esbarra na inconstitucionalidade já referida neste Parecer, devendo, pois, ser rejeitada.
A Emenda nº 6 prevê a ampliação - dos atuais 2.500 (dois mil e quinhentos) para 3.500 (três mil e quinhentos) - da quantidade linear de pontos que serve de base de cálculo para a aplicação dos percentuais descritos nos incisos I a V do artigo 3º da LC nº 804, de 1995, conforme o respectivo grupo e de acordo com a jornada de trabalho do servidor. A proposta representa substancial aumento de despesa pública, esbarrando na vedação antes mencionada, razão pela qual há que ser igualmente rejeitada.
Por fim, a Emenda nº 7 busca majoração no valor do Prêmio de Incentivo à Produtividade e Qualidade - PIPQ, instituído pela LC nº 907, de 2001, pago aos ocupantes do cargo de Executivo Público com exercício na Procuradoria Geral do Estado. Por representar, igualmente, aumento de despesa pública em projeto de lei de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, a proposta esbarra na mesma inconstitucionalidade já exaustivamente mencionada neste Parecer.
Assim, não obstante reconhecer os elevados propósitos que justificaram as referidas proposituras, somos igualmente contrários às Emendas nºs 5, 6 e 7, uma vez que eivadas de inconstitucionalidade.
DO VOTO

Por todo o exposto, somos pela aprovação do Projeto de Lei Complementar de nº 74, de 2019, e pela rejeição das emendas 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7 apresentadas.
a) Roque Barbiere – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável ao projeto e contrário às emendas nºs 1, 2, 3, 4, 5, 6 e 7.

Sala das Comissões, em 13/11/2019.

a) Mauro Bragato – Presidente

Mauro Bragato – Tenente Nascimento – Janaina Paschoal – Carlos Cezar  - Gilmaci Santos – Heni Ozi Cukier – Alex de Madureira – José Américo (contrário) – Roque Barbiere – Daniel Soares 


